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O Artigo 29 do Código Penal Brasileiro trata do concurso de
pessoas, um conceito chave na legislação penal. Esse artigo
aborda como indivíduos que colaboram para a prática de um
crime devem ser responsabilizados, independente do seu papel
específico no ato. Segundo o artigo, quem concorre de qualquer
modo  para  o  crime,  incide  nas  mesmas  penas  atribuídas  ao
delito, ajustadas conforme o grau de culpabilidade.
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A teoria adotada pelo Código Penal é a chamada Teoria Monista,
que não diferencia entre autor e partícipe no que tange à
responsabilidade  penal.  Isso  significa  que,  ao  cometer  um
crime em conjunto com outras pessoas, todos os envolvidos
respondem proporcionalmente, considerando a dimensão de sua
participação.  Essa  abordagem  simplifica  a  imputação  penal,
garantindo  que  todos  os  colaboradores  sejam  devidamente
julgados.

Entender as nuances do concurso de pessoas é fundamental para
qualquer prática jurídica no campo do Direito Penal. O artigo
29 também apresenta particularidades, como a redução de pena
para  participações  de  menor  importância  e  variações  de
culpabilidade quando um dos concorrentes visa um crime menos
grave.  Esses  elementos  tornam  a  análise  desse  dispositivo
essencial para a correta aplicação das leis penais no Brasil.

Pontos Importantes

O  Artigo  29  define  concursos  de  pessoas  e  sua



responsabilidade penal.
A  Teoria  Monista  é  aplicada,  igualando  autores  e
partícipes.
Reduções e ajustes de pena são previstos conforme a
participação e culpabilidade.

Conceitos  Fundamentais  e  Teorias
Aplicáveis

O concurso de pessoas aborda a cooperação de múltiplos agentes
na prática de um crime. As teorias principais e as formas de
participação são cruciais para a aplicação correta da lei
conforme o Código Penal Brasileiro.

Teoria Monista, Dualista e Pluralista
A teoria monista ou unitária é adotada pelo artigo 29 do
Código  Penal  Brasileiro.  Ela  estabelece  que  todos  os
envolvidos  no  crime  respondem  de  maneira  igual,

https://jus.com.br/artigos/38444/concurso-de-pessoas-conceito-teoria-e-requisitos-caracterizadores


independentemente do grau de participação. Na teoria dualista,
diferencia-se  a  autoria  da  participação,  atribuindo  penas
distintas a cada papel.

Já a teoria pluralista sugere que cada indivíduo envolvido
deve  ser  julgado  de  forma  independente,  considerando  as
circunstâncias  específicas  de  sua  atuação.  Essas  teorias
ajudam  a  esclarecer  como  atribuir  responsabilidade  e
determinar  penas  para  cada  participante  no  concurso  de
pessoas.

Autoria e Coautoria
Autoria refere-se ao agente que executa diretamente o ato
criminoso. Coautoria, por sua vez, implica a colaboração ativa
de mais de um agente na execução do crime. O artigo 29 do
Código Penal menciona que quem concorre de qualquer forma para
o crime incide nas penas cominadas, conforme a medida de sua
culpabilidade.

Isso  significa  que  todos  os  coautores  compartilham  a
responsabilidade de maneira proporcional ao seu envolvimento.
A complexidade dos casos de coautoria faz necessárias análises
detalhadas de cada comportamento e contribuição para a prática
do crime.

Participação: Autoria Mediata e Autoria
Colateral
Na  autoria  mediata,  o  infrator  utiliza  outra  pessoa,
geralmente sem culpa, para realizar o ato criminoso. Esse
método de participação pode eximir o executante direto da
responsabilidade  penal,  transfirindo-a  ao  autor  mediato.  O
Código Penal prevê essa diferenciação para casos específicos,
como coação ou engano.

A autoria colateral ocorre quando duas ou mais pessoas agem de
maneira independente e interesse convergente, sem haver um
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acordo  prévio.  Cada  um  é  responsável  pelo  resultado  dos
próprios atos, a menos que haja prova clara de colaboração
consciente  na  infração  penal.  Essas  distinções  são
fundamentais para a aplicação justa das leis em situações
complexas.

Disposições do Artigo 29 do Código
Penal

O artigo 29 do Código Penal aborda o concurso de pessoas no
direito penal, destacando a participação de múltiplos agentes
em  uma  infração  e  as  implicações  legais  em  termos  de
culpabilidade, punibilidade e relevância causal das condutas.

Caput e Suas Implicações
O caput do artigo 29 estabelece que quem concorre para o crime
está  sujeito  às  penas  correspondentes,  na  medida  de  sua
culpabilidade. Isso implica que todos os envolvidos em um



crime,  sejam  autores  ou  partícipes,  podem  ser  punidos  de
acordo com seu grau de participação.

A  redação  do  artigo  é  importante  para  garantir  uma
responsabilização  justa,  distribuindo  as  penas  conforme  a
contribuição  individual  para  o  ato  criminoso.  A  definição
clara  de  “quem  concorre  para  o  crime”  busca  evitar
penalizações injustas e assegurar que a culpabilidade seja
medida de maneira proporcional.

Aspectos de Punibilidade e Culpabilidade
O artigo 29 do Código Penal também trata da punibilidade,
enfatizando que as penas para quem participa de um crime são
aplicadas na medida da culpabilidade de cada um. A legislação
brasileira adota o princípio da individualização da pena.

Dependendo da importância e grau da participação, a punição
pode  variar  significativamente.  Existem  previsões  para  a
redução da pena caso a participação seja de menor importância,
conforme mencionado no código, onde a pena pode ser diminuída
de um sexto a um terço. Isso reflete o compromisso da lei com
a justiça ao punir conforme a gravidade do envolvimento.

Relevância Causal das Condutas
Outro ponto fundamental do artigo é a relevância causal das
condutas dos agentes. Não é necessário que todos os envolvidos
pratiquem  atos  de  igual  importância.  Basta  que  cada  um
contribua de maneira relevante para a prática do crime para
ser punível.

Por exemplo, um dos concorrentes pode ter planejado o crime,
enquanto  outro  executou  diretamente  o  ato.  Ambos  são
considerados  culpáveis,  pois  suas  ações,  direta  ou
indiretamente, contribuíram para o resultado final. O artigo
29  leva  em  conta  a  relevância  das  ações  individuais,
estabelecendo uma base para a atribuição de responsabilidade



criminal proporcional.

Cada um desses aspectos é essencial para a aplicação justa e
equilibrada  das  leis  penais,  refletindo  uma  abordagem
cuidadosa  na  responsabilização  dos  agentes  envolvidos  em
crimes.

Formas de Participação no Delito e
suas Características
A  configuração  do  concurso  de  pessoas  no  Código  Penal
brasileiro evidencia várias formas de participação no delito.
Estas  formas  abordam  desde  a  colaboração  direta  nos  atos
criminosos até a responsabilidade limitada de quem auxilia de
maneira irrelevante.

Tipos de Participação e Diferenças
Existem duas formas principais de participação no concurso de
pessoas: autoria e participação. A autoria refere-se àqueles
que executam diretamente o crime. Já a participação pode ser
realizada por meio de cooperação ou auxílio.

A autoria divide-se ainda em coautoria e autoria mediata. Na
coautoria, todos os envolvidos têm igual responsabilidade pela
execução do crime, sendo indispensável a intenção dolosa.

A participação, por outro lado, pode ser dolosa ou culposa,
destacando-se pelo suporte ou incentivo ao crime. Segundo o
artigo 29 do Código Penal, todos que concorrem para o crime
respondem pelas penas a este cominadas.

Cooperação Dolosamente Distinta
A cooperação dolosamente distinta ocorre quando um agente atua
com um dolo mais grave ou distinto do planejado pelos demais.
Neste caso, é importante determinar o grau de consciência dos
agentes  envolvidos.  Se  uma  pessoa  coopera  sabendo  das
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intenções  agravadas  do  outro,  pode  ser  punida  mais
severamente.

Por exemplo, se dois indivíduos planejam um roubo, mas um
deles acaba cometendo homicídio no processo, aquele que não
participou da ação mortal, mas estava ciente da possibilidade,
responderá de forma agravada pelo crime.

Esta  cooperação  requer  uma  análise  detalhada  do  dolo
individual de cada participante para a correta aplicação das
penas, conforme previsto no artigo 29 do Código Penal.

Participação  Inócua  e  Acessoriedade
Limitada
A participação inócua ocorre quando a colaboração de um agente
não  influencia  ou  potencializa  a  realização  do  crime.  Em
situações onde a ação do participante é irrelevante para o
resultado final, ele pode não ser responsabilizado penalmente.

A acessoriedade limitada adapta-se ao grau de culpabilidade de
cada envolvido. Esta teoria sustenta que o partícipe só pode
ser punido se o autor principal cometer um fato típico e
ilícito.  No  entanto,  o  partícipe  tem  sua  pena  ajustada
conforme sua colaboração efetiva no delito.

Dessa forma, a legislação busca equilibrar a importância da
colaboração causadora do resultado com uma punição justa e
proporcional para todos os envolvidos.

Crimes em Concurso e a Associação
Criminosa
A  execução  de  crimes  pode  envolver  diferentes  tipos  de
participação e organização entre os envolvidos. Esse cenário é
frequentemente  enquadrado  nas  definições  de  concurso  de
pessoas  e  associação  criminosa,  conceitos  importantes  no
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Direito Penal Brasileiro ao estabelecer responsabilidades e
punições específicas.

Crimes de Concurso Necessário e Concurso
Eventual
Crimes  plurissubjetivos  exigem  a  participação  de  múltiplas
pessoas  para  sua  configuração.  Um  exemplo  é  a  associação
criminosa,  que  requer  o  envolvimento  de  três  ou  mais
indivíduos  para  a  prática  criminosa.

Em  contraste,  os  crimes  de  concurso  eventual  podem  ser
cometidos por uma única pessoa, mas a colaboração de outras
pode ocorrer de forma circunstancial, dependendo da situação
específica  e  não  sendo  um  requisito  para  a  existência  do
crime.

Identidade  e  Pluralidade  de  Infração
Penal
Nos crimes unissubjetivos, a presença de mais de um agente é
acidental,  e  a  responsabilidade  penal  se  aplica
individualmente  conforme  a  participação  no  ato.  Por  outro
lado, nos crimes de concurso necessário, a identidade do crime
está intrinsecamente ligada à multiplicidade de agentes.

A  diferenciação  entre  esses  tipos  de  infração  penal  é
essencial para a correta aplicação das leis. A legislação
distingue claramente os contextos em que a pluralidade de
agentes é essencial ou apenas acessória para que a conduta
seja classificada como um crime específico.

Organização  e  Quadrilha  no  Contexto  de
Concurso de Pessoas
A organização criminosa e a quadrilha representam formas de
concurso  de  pessoas  que  implicam  um  grau  mais  elevado  de
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estruturação e deliberação das ações criminosas. A lei nº
12.850/2013 destaca a importância do número de participantes e
da finalidade específica dos delitos.

Quadrilhas ou bandos são comumente formados com a intenção
clara de perpetuar atividades ilícitas, sendo essa associação
um  agravante  significativo  na  definição  e  penalização  dos
delitos. A preparação, coordenação e divisão de tarefas entre
os membros tornam esses crimes mais complexos e difíceis de
combater,  exigindo  respostas  robustas  das  autoridades
judiciais  e  policiais.

Aspectos  Jurídicos  Relevantes  à
Coautoria e Participação
O Artigo 29 do Código Penal Brasileiro é fundamental para
entender  a  aplicação  das  leis  referentes  à  coautoria  e  à
participação  em  crimes.  Esses  aspectos  envolvem  definições
claras, interpretações da jurisprudência e as consequências
jurídicas aplicáveis.

Relação entre Coautores e Partícipes
A coautoria implica a prática conjunta de um crime, onde todos
os  envolvidos  realizam  atos  que  compõem  o  tipo  penal.  Em
contraste, a participação envolve a contribuição indireta para
o crime, como auxílio moral ou material.

No contexto jurídico, coautores têm iguais responsabilidades,
enquanto  partícipes  podem  ter  penas  reduzidas  se  sua
participação  for  considerada  de  menor  importância.

A formulação dessas distinções é essencial para a correta
aplicação das penas.



Jurisprudência e Casos Emblemáticos
A jurisprudência em torno do Artigo 29 do Código Penal oferece
exemplos importantes de como a legislação é aplicada. Um caso
emblemático é o julgamento que definiu a responsabilidade de
um coautor em um crime de homicídio, onde cada acusado teve
que responder igualmente pelo ato.

A jurisprudência também abrange decisões onde a participação
secundária  levou  à  redução  da  pena,  refletindo  a
proporcionalidade  da  culpabilidade  de  cada  indivíduo.

Esses casos ajudam a ilustrar a aplicação prática da lei.

Penalidades e Consequências Jurídicas
As penas aplicáveis aos coautores e partícipes variam conforme
a gravidade da participação. Para coautores, a penalidade é a
mesma  aplicável  ao  autor  principal  do  delito,  sem
diferenciação. Partícipes podem ter penas reduzidas de 1/6 a
1/3, dependendo da importância de sua contribuição no crime.

A Justiça utiliza critérios rigorosos para avaliar a extensão
da participação e assegurar a proporcionalidade nas punições.
Coautoria  implica  responsabilidade  igual,  enquanto  a
participação  pode  mitigar  a  severidade  da  pena.

Isso reforça a importância da análise detalhada durante o
processo penal.

Dúvidas Frequentes
Os principais pontos de interesse sobre o Artigo 29 do Código
Penal abordam os critérios para caracterização do concurso de
pessoas, a aplicação de penas, exceções à regra e exemplos
práticos no Direito Penal brasileiro.



Quais são os critérios para caracterizar
o concurso de pessoas no Artigo 29 do
Código Penal?
O concurso de pessoas é caracterizado pela pluralidade de
agentes, ou seja, dois ou mais indivíduos que praticam a mesma
infração  penal.  O  Código  Penal  exige  a  existência  de  uma
cooperação  entre  os  agentes,  que  pode  ser  material  ou
intelectual.

Como ocorre a aplicação da pena nos casos
de concurso de pessoas segundo o código
vigente?
A pena é aplicada conforme a culpabilidade de cada agente. Se
a  participação  for  de  menor  importância,  a  pena  pode  ser
reduzida de um sexto a um terço. Em casos onde o agente
buscava  um  crime  menos  grave,  a  pena  aplicada  será  a
correspondente  ao  crime  querido  pelo  agente.

Existem crimes que são exceção à regra do
concurso  de  pessoas  no  ordenamento
jurídico brasileiro?
Sim,  algumas  infrações  penais  no  ordenamento  jurídico
brasileiro não admitem o concurso de pessoas. Exemplos incluem
crimes que, pela sua natureza, exigem a atuação de um único
agente, como a bigamia, que requer um ato individualizado.

Quais  exemplos  práticos  ilustram  a
aplicação do Artigo 29 no Direito Penal
brasileiro?
Exemplos  práticos  incluem  casos  de  roubos  praticados  por
grupos, em que todos os envolvidos respondem pelo mesmo crime.



Outro exemplo são fraudes cometidas por várias pessoas, onde
cada  participante  é  penalizado  segundo  seu  grau  de
participação  e  responsabilidade.

Como o Código Penal define a cooperação
dolosamente  distinta  entre  agentes  no
concurso de pessoas?
A cooperação dolosamente distinta é definida pelo Código Penal
como situações em que os agentes têm intenções criminosas
diferentes. Se um agente deseja cometer um crime menos grave,
apenas a pena para esse crime menor será aplicada a ele.

Qual  a  diferença  entre  autoria  e
participação no contexto do concurso de
pessoas,  de  acordo  com  a  legislação
penal?
A autoria refere-se ao indivíduo que realiza o ato criminoso
principal,  enquanto  a  participação  caracteriza-se  pela
assistência ou incentivo ao autor do crime. Ambos são punidos,
porém, a pena varia de acordo com a culpabilidade e o grau de
envolvimento de cada um.


